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empresas ou adquirirem participações em sociedades co-
merciais.

2 — Fica igualmente suspensa a possibilidade das en-
tidades que integram o sector empresarial local constituí-
rem ou adquirirem quaisquer participações em sociedades 
comerciais.

3 — Os actos praticados e os contratos celebrados em 
violação do disposto nos números anteriores são nulos.

4 — Podem, excepcionalmente, os órgãos competentes 
dos municípios, as associações de municípios ou as áreas 
metropolitanas determinar:

a) A fusão de duas ou mais entidades do sector empresa-
rial local, nos termos previstos no Código das Sociedades 
Comerciais; ou

b) A aquisição de participação em sociedades de capital 
maioritariamente público existentes à data de entrada em 
vigor da presente lei.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 30 de Setembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 4 de Novembro de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 8 de Novembro de 2011.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 56/2011
de 15 de Novembro

Altera o crime de incêndio florestal e os crimes de dano contra a 
natureza e de poluição, tipifica um novo crime de actividades 
perigosas para o ambiente, procede à 28.ª alteração do Código 
Penal e transpõe a Directiva n.º 2008/99/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 19 de Novembro, e a Directiva 
n.º 2009/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
21 de Outubro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Código Penal

Os artigos 274.º, 278.º, 279.º, 280.º e 286.º do Código 
Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de 
Setembro, e alterado pela Lei n.º 6/84, de 11 de Maio, pelos 
Decretos -Leis n.os 101 -A/88, de 26 de Março, 132/93, de 
23 de Abril, e 48/95, de 15 de Março, pelas Leis n.os 90/97, 
de 30 de Julho, 65/98, de 2 de Setembro, 7/2000, de 27 de 
Maio, 77/2001, de 13 de Julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 
e 100/2001, de 25 de Agosto, e 108/2001, de 28 de Novem-
bro, pelos Decretos -Leis n.os 323/2001, de 17 de Dezembro, 
e 38/2003, de 8 de Março, pelas Leis n.os 52/2003, de 22 
de Agosto, e 100/2003, de 15 de Novembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 53/2004, de 18 de Março, e pelas Leis n.os 11/2004, 

de 27 de Março, 31/2004, de 22 de Julho, 5/2006, de 23 
de Fevereiro, 16/2007, de 17 de Abril, 59/2007, de 4 de 
Setembro, 61/2008, de 31 de Outubro, 32/2010, de 2 de 
Setembro, 40/2010, de 3 de Setembro, e 4/2011, de 16 de 
Fevereiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 274.º
[...]

1 — Quem provocar incêndio em terreno ocupado 
com floresta, incluindo matas, ou pastagem, mato, for-
mações vegetais espontâneas ou em terreno agrícola, 
próprios ou alheios, é punido com pena de prisão de 
1 a 8 anos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 278.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Eliminar, destruir ou capturar exemplares de es-

pécies protegidas da fauna ou da flora selvagens ou 
eliminar exemplares de fauna ou flora em número sig-
nificativo;

b) Destruir ou deteriorar significativamente habitat 
natural protegido ou habitat natural causando a estes 
perdas em espécies protegidas da fauna ou da flora 
selvagens ou em número significativo; ou

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena 
de multa até 600 dias.

2 — Quem, não observando disposições legais, re-
gulamentares ou obrigações impostas pela autoridade 
competente em conformidade com aquelas disposições, 
comercializar ou detiver para comercialização exemplar 
de espécies protegidas da fauna ou da flora selvagens, 
vivo ou morto, bem como qualquer parte ou produto 
obtido a partir daquele, é punido com pena de prisão até 
um 1 ano ou com pena de multa até 240 dias.

3 — Quem, não observando disposições legais, re-
gulamentares ou obrigações impostas pela autoridade 
competente em conformidade com aquelas disposições, 
possuir ou detiver exemplar de espécies protegidas da 
fauna ou da flora selvagens, vivo ou morto, é punido 
com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa 
até 120 dias.

4 — A conduta referida no número anterior não é 
punível quando:

a) A quantidade de exemplares detidos não for sig-
nificativa; e

b) O impacto sobre a conservação das espécies em 
causa não for significativo.

5 — (Anterior n.º 3.)
6 — Se as condutas referidas nos n.os 2 e 3 forem 

praticadas por negligência, o agente é punido com pena 
de multa até 120 dias.
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Artigo 279.º
[...]

1 — Quem, não observando disposições legais, re-
gulamentares ou obrigações impostas pela autoridade 
competente em conformidade com aquelas disposições, 
provocar poluição sonora ou poluir o ar, a água, o solo, 
ou por qualquer forma degradar as qualidades destes 
componentes ambientais, causando danos substanciais, 
é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena 
de multa até 600 dias.

2 — Quem, não observando disposições legais, re-
gulamentares ou obrigações impostas pela autoridade 
competente em conformidade com aquelas disposições, 
causar danos substanciais à qualidade do ar, da água, do 
solo, ou à fauna ou à flora, ao proceder:

a) À descarga, à emissão ou à introdução de matérias 
ionizantes na atmosfera, no solo ou na água;

b) Às operações de recolha, transporte, armazena-
gem, triagem, tratamento, valorização e eliminação de 
resíduos, incluindo o tratamento posterior dos locais 
de eliminação, bem como as actividades exercidas por 
negociantes e intermediários;

c) À exploração de instalação onde se exerça activi-
dade perigosa ou onde sejam armazenadas ou utilizadas 
substâncias perigosas; ou

d) À produção, ao tratamento, à manipulação, à uti-
lização, à detenção, ao armazenamento, ao transporte, 
à importação, à exportação ou à eliminação de mate-
riais nucleares ou de outras substâncias radioactivas 
perigosas;

é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena 
de multa até 600 dias.

3 — Quando as condutas descritas nos números an-
teriores forem susceptíveis de causar danos substanciais 
à qualidade do ar, da água ou do solo ou à fauna ou à 
flora, o agente é punido com pena de prisão até 2 anos 
ou com pena de multa até 360 dias.

4 — Se as condutas referidas nos n.os 1 e 2 forem pra-
ticadas por negligência, o agente é punido com pena de 
prisão até um 1 ano ou com pena de multa até 240 dias.

5 — Se as condutas referidas no n.º 3 forem prati-
cadas por negligência, o agente é punido com pena de 
prisão até 6 meses ou com pena de multa até 120 dias.

6 — Para os efeitos dos n.os 1, 2 e 3, são danos subs-
tanciais aqueles que:

a) Prejudiquem, de modo significativo ou duradouro, 
a integridade física, bem como o bem -estar das pessoas 
na fruição da natureza;

b) Impeçam, de modo significativo ou duradouro, a 
utilização de um componente ambiental;

c) Disseminem microrganismo ou substância preju-
dicial para o corpo ou saúde das pessoas;

d) Causem um impacto significativo sobre a conser-
vação das espécies ou dos seus habitats; ou

e) Prejudiquem, de modo significativo, a qualidade 
ou o estado de um componente ambiental.

Artigo 280.º
[...]

Quem, mediante conduta descrita nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 279.º, criar perigo para a vida ou para a integridade 

física de outrem, para bens patrimoniais alheios de valor 
elevado ou para monumentos culturais ou históricos, é 
punido com pena de prisão:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 286.º
[...]

Se, nos casos previstos nos artigos 272.º a 274.º 
e 277.º, nos n.os 3 e 5 do artigo 279.º ou nos artigos 280.º 
a 284.º, o agente remover voluntariamente o perigo antes 
de se ter verificado dano substancial ou considerável, 
a pena é especialmente atenuada ou pode ter lugar a 
dispensa de pena.»

Artigo 2.º
Aditamento ao Código Penal

É aditado ao Código Penal o artigo 279.º -A, com a 
seguinte redacção:

«Artigo 279.º -A
Actividades perigosas para o ambiente

1 — Quem proceder à transferência de resíduos, 
quando essa actividade esteja abrangida pelo âmbito de 
aplicação do n.º 35 do artigo 2.º do Regulamento (CE) 
n.º 1013/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 14 de Junho, relativo à transferência de resíduos, e 
seja realizada em quantidades não negligenciáveis, quer 
consista numa transferência única quer em várias trans-
ferências aparentemente ligadas, é punido com pena de 
prisão até 3 anos ou com pena de multa até 600 dias.

2 — Quem, não observando disposições legais, re-
gulamentares ou obrigações impostas pela autoridade 
competente em conformidade com aquelas disposições, 
produzir, importar, exportar, colocar no mercado ou 
utilizar substâncias que empobreçam a camada de ozono 
é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de 
multa até 240 dias.

3 — Se as condutas referidas nos números anteriores 
forem praticadas por negligência, o agente é punido com 
pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa, nos casos 
do n.º 1, e com pena de prisão até 6 meses ou com pena 
de multa até 120 dias, nos casos do n.º 2.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua pu-
blicação.

Aprovada em 14 de Outubro de 2011.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 7 de Novembro de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 8 de Novembro de 2011.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 




